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o ideal de participacao e o real de intervencao

Entre nós há um acentuado conflito entre o
ideal da participa¡;ao da popula¡;ao nos rumos
da sociedade e a situa¡;ao real de urna contínua
interven¡;ao do poder (nao só estatal) na vida do
cidadao, e na de praticamente todas as institui-
¡;oes da sociedade civil, com o fito de normati-
zá-Ia nosminimos detalhes. O conflito decorre
de que vige o ideal (mais ligado a tradi¡;ao an-
glo-saxa) de liberdade do cidadao, que teria
condi¡;oes de decidir sobre as condi¡;oes exterio-
res de sua vida. Este ideal vai até mesmo além
do direito a liberdade, urna vez que inclui tam-
bém o dever de participar da vida social em ge-
ral, interferindo principalmente sobre os cha-
mados servi¡;os públicos. Em termos reais, con-
tudo, predomina a tradi¡;ao latina e sobretudo
ibérica (luso-espanhola), de centraliza¡;ao das
decisoes, de autoritarismo e até de totalitaris-
mo.

O conflito a que nos estamos referindo é
visivel, freqüentes vezes, nas manifesta¡;oes de
políticos e de tecnoburocratas dirigentes de ser-
vi¡;ospúblicos, os quais, em termos de discurso,
se referem muito aos reclamos e pressoes das
"bases populares" que os teriam levado a tomar
esta ou aquel a medida. Concretamente, no en-
tanto, o que se nota é a interferencia na vida do
cidadao até a um ponto em que, praticamente,
pouco lhe resta sobre o que decidir. Órgaos go-
vernamentais fUllgamentalmente (e nao só, en-
tre eles, polí~fisco), mas também empresas,
especialmente as prestadoras de servi¡;os públi-
cos, sindicatos, associa¡;oes, clubes, escolas etc.
e mesmo pessoas (como médicos e professores,
apenas para exemplificar) investidos de algum
poder, tudo fazem para normatizar a vida do ci-
dada o, em grande parte sob a alega¡;ao de que a
popula¡;ao nao tem condi¡;oes para decidir a
respeito de qualquer coisa, urna vez que ela nao
possuiria os conhecimentos, saberes e experien-
cias de vida para tal, além de estar acostumada
a que outros decidam por ela. Supoe-se que, em
tais condi¡;oes, ela (a popula¡;ao) poderia, inclu-
sive, reagir negativamente a tentativa de faze-Ia
participar e decidir.

De fato, ternos que concordar que, em al-
guns casos, a alega¡;ao é formalmente correta.

Esquecem-se, porém, os que a dao, que a expli-
ca¡;ao disso pode residir no fato de que se
aprende mais facilmente fazendo. Ou seja, se as
pessoas sao sempre mantidas a distancia das de-
cisoes e de qualquer participa¡;ao, nao adqui-
rem as habilidades intelectuais e sociais para de-
cidir e participar. Em política isto é evidente.
Urna vez que o povo, como um todo, nao neces-
sariamente decide conforme os desejos e a inter-
preta¡;ao do mundo em geral, e das coisas em
particular, daqueles grupos minoritários que
julgam deter o conhecimento daquilo que é me-
lhor para eles próprios, para os outros e para a
na¡;ao, tais grupos tentam afastar o conjunto da
popula¡;ao do processo de tomada de decisoes
sob a justificativa de que ela nao está em condi-
¡;oes de decidir.

A evidencia disso já nao é tao grande em ou-
tras áreas da vida social. Há urna vastidao de
institui¡;oes e de situa¡;oes em que se supoe que
as decisoes sao apenas técnico-científicas e que,
na verdade, comportam urna larga faixa de
arbitrio pessoal e/ou grupal. Nestes casos, a
ideologia predominante no grupo faz com que
seus membros tomem como correto tecnica-
mente o que pode ser urna manifesta¡;ao de de-
fesa de seus interesses e de seu dominio sobre
urna por¡;ao da popula¡;ao. Ainda outra vez,
tao-somente para exemplificar, usemos o cam-
po da saúde. Nessa área existe um profissional
(o médico) investido oficialmente do poder de
decidir sobre se o cidadao está doente ou nao, e
de orientar o tratamento no caso de decidir que
ele de fato esteja. Para que os médicos (e todos
aqueles que estao investidos de poder sobre par-
tes maiores ou menores da popula¡;ao em decor-
rencia da posse de conhecimento cientitico e
técnico) deixassem, querendo ou nao, de decidir
pela popula¡;ao, a qual julgam estar servindo,
seria conveniente, como um primeiro passo
pelo menos, que atuassem no sentido de trans-
ferir a ela os conhecimentos e saberes que a ha-
bilitariam a decidir com melhor conhecimento
de causa, talvez. Tal tarefa nao é fácil e deve, in-
clusive, ser realizada tendo em conta um proje-
to de transformacao da sociedade como um
todo ou da área em que o profissional trabalha,
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sem o que, possivelmente, ficaríamos no nÍvel
da utopia e do ideal.

A dificuldade com que se deparam todos
aqueles intelectuais que se sentem ou se julgam
ao lado das camadas dominadas frente as domi-
nantes é dupla, pelo menos, sobretudo quando
lidam com populac;oes marginais, como é mui-
tas vezes o caso. De um lado, além das dificul-
dades normais de comunicac;ao, as visoes do
mundo de uns e de outros sao bastante diferen-
tes. De outro, homens que nao tem o domÍnio
sobre suas condic;oes de existencia dificilmente
poderao exercer um papel crítico e construtivo
da sociedade em que vivem, pois lhes faltam
aquelas condic;oes mínimas que poderiam levá-
los a partilhar um querer coletivo, um projeto
que os guiaria na repulsa a tutela que sobre eles
exercem instituic;oes, grupos e pessoas investi-
das de poder.

Dessa forma, quando tais intelectuais pre-
tendem transferir conhecimentos e experiencias,
como propugnamos acima, ou colocam-se, ou-
tra vez, na posic;ao de camada dominante, dona
do saber, querendo levar a forc;a os outros a li-
berdade (o que é, no mínimo, contraditório) ou,
querendo auxiliar nao autoritoriamente, aca-
bam, freqüentes vezes, sendo mal interpretados
e entendidos por aquejes aos quais pretendem
prestar ajuda. Assim, essas populac;oes podem
ve-los com desconfianc;a, pois eles constituem (e
de fato o sao) urna parcela das camadas domi-
nantes. De outro lado, elas esperam soluc;oes
para seu s problemas por parte daqueles que te-
riam a obrigac;ao profissional e institucional de
conhecer tais soluc;oes. Conseqüentemente, po-
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dem nao enterider como pessoas, aparentemen-
te esclarecidas e cultas, vao pedir a opiniao de-
las a respeito de questoes que, supostamente,
eles, os profissionais que detem a posse do sa-
ber, deveriam resolver por si sós. Urna das hi-
póteses possíveis que lhes ocorre é que tais in-
telectuais sao menos capazes do que os outros.

Nao pretendo ter urna resposta para dirimir
com seguranc;a a questao levantada. Julgo, en-
tretanto, que a atuacao patermilista (e várias ex-
periencias assim o demonStram), bem como a
abdicac;ao, por esses intelectuais, dos valores
próprios de seu grupo social, sao contraprodu-
centes. Entendo, além do mais, que a tarefa pri-
meira de um profissional, que se quer politica-
mente atuante, é ser competente em seu campo
específico de trabalho. Parece-me constituir um
contra-senso pretender guiar ou orientar os ou-
tros em áreas distintas, quando naquela mesma
em que se é especialista, a pessoa se mostra inse-
gura, segundo as expectativas da populac;ao
com a qual está lidando. De um médico, por
exemplo, ela espera que, nos assuntos de saúde
e doenca, ele atue segundo as expectativas
usuais. Geralmente, só depois de ser aceito
como profissional capaz é que ele, mais facil-
mente, poderá influir no sentido de alterar as
noc;oes costumeiras a respeito do processo saú-
de-doenc;a, e ser acatado em campos outros que
nao o seu específico.
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Cada ser humano é único, sem precedentes, irrepetível. A espécie Horno sapiens pode deserever-
se nas palavras morfas da física e da química, porém mio o homem de carne e osso .

.René Dubas.


